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Este trabalho é resultado da experiência adquirida através do projeto de pesquisa PIBIC/CNPq, 

no período de Agosto de 2010 até Agosto deste ano. O estudo centralizou-se nas discussões 

sobre os arranjos e dinâmicas familiares mediadas pela categoria trabalho, em especial o 

trabalho extradoméstico e doméstico da mulher, elemento importante na configuração das 

mudanças nas relações de gênero e gerações no interior das famílias, em particular nas 

famílias de baixa renda. Sendo assim, o nosso objetivo é verificar como se constitui esse 

fenômeno da inserção das mulheres no mercado de trabalho (formal ou informal) verificando se 

este vem produzindo alterações substantivas nas dinâmicas familiares, em especial, o seu 

impacto nos orçamentos, nas relações familiares e na divisão sexual do trabalho, dentro do 

contexto das famílias de baixa renda da zona sul de Teresina, mais especificamente, da Vila 

Irmã Dulce, Bairro Promorar e Loteamento Sete Estrelas- Angelim. Para alcançar estes 

objetivos a metodologia adotada é a quantitativa, embora com critérios de intencionalidade na 

escolha da amostragem. Nessa perspectiva, o instrumento de coleta de dados foi, 

prioritariamente, o questionário, e este teve uma estrutura de perguntas fechadas, com o intuito 

de captar opiniões, valores e dinâmicas sociais familiares. A amostragem é não probabilística, 

do tipo intencional, por isso utilizamos como critérios de escolha das entrevistadas: mulheres 

casadas divididas entre as que trabalham fora de casa e as que apenas trabalham no espaço 

doméstico, com o objetivo de comparar as dinâmicas familiares, verificar as relações de 

gênero, a divisão sexual do trabalho, o poder decisão das mulheres, dentre outras variáveis.  

Dos 20 questionários aplicados pode-se destacar a presença de algumas mudanças indicadas 

pela literatura por quais as famílias vêm passando como: queda no número de filhos, redução 

do número de casamentos formais e aumento das uniões estáveis, diminuição do tipo de 

família nuclear tradicional burguesa (pai, mãe e filhos), maior inserção das mulheres no 

trabalho assalariado, dentre outras. Observamos também que as famílias que possuem 

mulheres ativas têm rendimentos mais elevados do que as famílias com mulheres inativas, 

portanto, o trabalho feminino é um antídoto contra a pobreza da família, quando o assunto é a 

tendência da redução do tamanho das estruturas familiares, fato tão propalado nos estudos 

realizados por SORJ; FONTES; MACHADO (2007), Teresina foge um pouco dessa 

perspectiva, o modelo onde se tem presença de agregados ainda têm forte expressão. Outro 

fator de mudança na família é a chefia feminina dos domicílios quebrando com os históricos 

valores tradicionais e padrões patriarcais onde os homens mandavam e as mulheres 

obedeciam, na zona sul de Teresina esse fenômeno aparece timidamente, a pesquisa mostra 

que 70% das famílias ainda são chefiadas por homens, 20% apresentam chefia compartilhada 

entre os cônjuges e apenas 10% são chefiadas por mulheres, o que indica a força simbólica 

que os padrões patriarcais ainda têm em pleno século XXI. Ao dividir o grupo total da pesquisa 

em subgrupos percebemos um fenômeno interessante, o Subgrupo 1 (famílias com mulheres 

inseridas no trabalho doméstico e extradoméstico) possui a metade das famílias chefiadas por 



homens, 40% apresentam chefia compartilhada e 10% são chefiadas por mulheres, já o 

Subgrupo 2 (famílias com mulheres inseridas apenas no âmbito doméstico) apresenta a 

maioria absoluta (90%) das famílias chefiadas por homens e apenas 10% chefiadas por 

mulheres, o que indica a importância do trabalho remunerado feminino nas alterações das 

dinâmicas familiares em direção a uma relação mais igualitária entre os gêneros, outro aspecto 

que verificamos nesta direção é que as mulheres do Subgrupo 1 tem mais poder de tomada de 

decisões na família. Também verificamos o aumento do nível de escolaridade das cônjuges, 

principalmente daquelas inseridas no mercado de trabalho profissional, no entanto, ainda 

persiste um baixo grau de instrução nos dois subgrupos fator que indubitavelmente aumenta os 

efeitos negativos e as dificuldades de inserção no mercado de trabalho. A literatura em geral 

tem apontado que o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho tem se 

dado principalmente em formas marginais de contratação e em jornadas de trabalho em tempo 

parcial, encontramos correspondência deste fato na realidade teresinense 90% das mulheres 

entrevistadas que estavam inseridas em alguma atividade produtiva não tinham carteira 

assinada, sendo que apenas uma trabalhava em tempo integral, 40% trabalhavam seis horas 

por dia, 30% trabalhavam meio período e o restante variava de 7 a 9 horas por dia, dificultando 

assim a obtenção da tão sonhada independência financeira. Quando o assunto são as 

modificações que o trabalho remunerado feminino tem proporcionado em direção as alterações 

nas relações de gênero percebemos pequenas variações a verdade é que ainda existe uma 

forte rigidez na delimitação de papéis de homens e de mulheres, neste estudo observou-se 

uma pequena e seletiva participação dos homens nas atividades domésticas, a situação é um 

pouco mais favorável para os cônjuges de mulheres que exercem alguma atividade 

remunerada, onde estes se restringem a realizar tarefas tipicamente masculinas (pequenos 

consertos de manutenção da casa, pagar contas/ir ao banco), outra versão dessa questão é a 

maior participação masculina no cuidado com os filhos, representando assim a relevância 

destes na família, realidade esta que não se difere do restante do país.  Assim percebemos que 

apesar de lentas, as modificações no âmbito doméstico vêm se processando de modo a indicar 

o enfraquecimento da estrutura hierárquica da sociedade e da família, caminhando em direção 

as relações de gênero menos machistas, porém ainda longe de relações horizontais. 
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